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Sessão de  14 de Maio 	 de19 82	 ACORDÃON°  101-73.358

Recurso no 84.605 - IRPJ - EXS: 1977 a 1981

Recorrente UNIMED - BAURU - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS
HOSPITALARES

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BAURU - (SP)

IRPJ - SOCIEDADES COOPERATIVAS - Somente
estão excluldas do campo da incidênciado
imposto de renda os resultados decorren-
tes das transações realizadas entre os
associados, que são chamados "atos coope
rativos", ficando sujeitos à tributação -ã,
aliquota normal, os resultados deriva--
dos de operações com não associados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por UNIMED - BAURU - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVI-
ÇOS MEDICOS HOSPITALARES:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de / ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

1)ao recurso.J'

i
Sala da'Ss. f:	 ,,-' s, 14 de Maio de 1982.,	 ,	 ,_ 

AMADORIfei " .• 1 o FERNÂNDEZ	 - PRESIDENTE

/	 - foi" ,-- ,__
_,	 p- '-• w

L I - P'É NETO	 - RELATOR
„-/A1. )	 fl

VISTO EM	 -GoS INHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 11 JUN 19U	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei

o • :,--z-----.3 r-o p RIGUES„PRANCISCO-WASSIS-MIRAND ,.----e. 4-.: .*-9 GON
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO

VELLOSO.
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RECURSO N.° :
84.605

ACÓRDÃO N.° :	 101-73.358
•

RECORRENTE: UNIMED - BAURU - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉ
DICOS HOSPITALARES

RELATÓRI O 

A UNIMED - BAURU - SOC. COOP. DE SERVIÇOS MÉDICOS

HOSPITALARES, sediada na cidade de Bauru, Estado de São Paulo, re

corre a este Conselho da decisão da autoridade singular que jul

gou improcedente a impugnação oposta ã exigência tributaria cons

titulda através do Auto de Infração de fls. 1.

2. O lançamento reporta-se aos exercícios de 1977 a

1981 e decorreu da recomposição das parcelas de receita resultan

te da atividade com associados e de operações com terceiros, pro-

cedendo-se ao rateio das despesas operacionais proporcionalmente

ao lucro bruto ajustado pelas receitas e despesas financeiras e

demais contas integrantes da apuração do resultado. Obtido o lu-

cro atribuído a cada- atividade, imputaram-se-lhe as despesas o

perativas correspondentes, tudo de conformidade com o Termo de

Verificação de fls. 2/5, que apurou os seauintes valores tributa-

veis:

Exercício de 1977 - 15.466,00

Exercício de 1978 - 159.171,00

Exercício de 1979 - 172.900,00

Exercício de 1980 - 348.394,00

is= ttiHo_	 ,410_ ,	 	

cy'7: - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75



i

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 0825/050.719/81-27 	 3.
,

Acórdão n9 101-73.358

3. Formalizando impugnação à exigência (f is. 41/45), o

contribuinte afirma ser uma cooperativa de trabalho, perfeitamen-

te caracterizada na lei 5.764/71, de interesse público, constituí-

da para propiciar a defesa do mercado de trabalho dos módicos coope

rados. Argüiu a impugnante que os serviços alheios dos atos coope-

rativos são conceituados, dentro dos negOcios-meio, como atividade

auxiliar, o que acabou por integrar a atividade-fim, tendo o mesmo

tratamento legal a este dispensado. Pode-se afirmar que o risco

da cooperativa e exclusivamente de seus associados. Desta forma, a

exigência fiscal em litígio nada mais representa do que a remunera-

ção dos negócios auxiliares, não revertendo jamais para a coopera

tiva, devendo, por isso, ser julgado improcedente o Auto de Infra

ção.

4. Às fls. 48/49, a informação fiscal prop3e a manu-

tenção do lançamento em virtude da impugnação estar desprovida de

qualquer fundamento jurídico-tributário para contrariar aação fis-

cal.

5. 0 Delegado da Receita Federal em Bauru (SP), 	 pela

Decisão n9 201/81, às fls. 50/53, julgou improcedente a impugna--

ção,mantendo, assim, o credito tributário constituído, argüido co-

mo razOes de decidir os seguintes considerandos:

- "Considerando que os fatos constatados e arrola
dos no Auto de Infração e confirmados pelo pró-
prio contribuinte, provam a efetiva contratação
de serviços a pessoas jurídicas e físicas hão
cooperadas;

- Considerando que estas operaçOes geram receitas
provenientes de operacOes tributáveis;"

....Inconformadaccm a aludida decisãoj a cooperativa in

terpós a este Colegiado o tempest' o recurso voluntário de fls. 57/

58, lido na Integra em Plenãrio. 
Ál'i

4‘7
É o relatório.
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VOTO_ _

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

A lei n9 5.764/71 (Lei das Cooperativas) estabele-

ce que as sociedades cooperativas não gozam de isenção subjetiva.

Afastou, apenas, da incidência tributária, única e exclusivamente,

os resultados eventuais decorrentes das transações realizadas en-

tre os associados, que gão chamados "atos cooperativos".

Assim, qualquer parcela que, pela legislação do im

posto de renda,-integre a base de celculo, desde que não tenha ori

gem nos atos cooperativos, e tributada ã aliquota normal.

A falta de autorização le•a1 para que as cooperati

vas de trabalho pratiquem atos não cooperativos, a não separação

das diversas espécies de receita e a ausência de aplicação de par-

te destas receitas nos fins determinados expressamente na legisla-

ção cooperativista corroboram a jurisprudência mansa, pacifica e

reiterada deste Colegiado.

Desta forma, adoto os fundamentos do voto proferi-

do pelo Conselheiro Amador Outerelo Fernendez no AcOrdão n9 101-

-72.740, desta Câmara, que transcrevo:

"O inesquecível mestre PONTES DE MIRANDA, in
Tratado de Direito Privado, vol. 49, §§ 5.247, ao
tratar do "3. REGRAMENTO JURÍDICO DAS SOCIEDADES
COOPERATIVAS", escreve (pg. 431/432):

"Em principio, acameratlya_su
põe •ue outrem tire oroveitos sue pe
saM nos que se juntam, em cooperaçao,
para que. pi.'e-eliMinem esses pro--
veitog por terceiros (intEnmedierios) -

	  ---;)2517 "Ag 
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algo de defensivo, de pré-eliminatório
dos que teriam por fito ganhar, por
falta de cooperação entre os sócios da
cooperativa. O que caracteriza a coo-
perativa é essa função de evitamento'
do que outros ganhem com o que o sócio
da cooperativa paga a mais, ou recebe
de menos. (pág. 431, grifamos).

O que a cooperativa consegue eli
minar é vantagem para os sOcios, quer:
eles paguem o que resultou da ativida-
de cooperativa, isto é, preço abaixo
do preço corrente do mercado, ou rece-
bam acima do preço corrente do mercá---
do; quer eles paguem o preço corrente,
ou recebam pelo preço corrente, e lhes
seja prestado, por divisão do ativo, o
que lhes toca pelas diferenças.

O método de atividade, na socie-
dade cooperativa, consiste na prática
de atos que diminuam o custo da produ-
ção, de jeito a haver vantagem para os
sócios, que são os consumidores, ou
que levem à obtenção de melhor preço
para os produtos, pois que produtores'
são os sócios, ou a conclusões de em
préstimos com menores interesses".

Declara o autor citado que

"mais se coopera para se evitar o fim
lucrativo de terceiros do que para se
lucrar" (p,ig 433).

e acrescenta

"Se há o elemento de percepção de lu-
cros, fora da vantagem advinda da coo-
peraçao, a empresa adquire plus, que
a faz sociedade senso estrito, ou _mis
to de sociedade censo estrito c de co.
perativa." (grifos da transcrição). A(

///10IF	
fr
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"A sociedade cooperativa exige que a
"mutualidade seja aberta entre sócios
com o fim comum, pra-eliminador da in-
termediariedade prejudicial aos inte-
ressados na cooperação". (pg. 438)_

O fim da cooperativa é atribuir a cada
sócio a diferença entre o custo ou pre
ço na cooperativa e o custo ou preço
no mercado geral. Não pode ter cará-
ter de especulação, nem mesmo de comer
cio". (pág. 447)

Pis sociedades cooperativas de consumi-
dores e de trabalhadores falta, de re-
gra, qualquer elemento capitalísti-
co,..." (pg. 448).

Segundo definição estabelecida no art.
24 do Decreto n9 22.239, de 19/12/32, são
cooperativas de trabalho (profissional ou de
classe)

"aquelas que constituídas entre operá-
rios de uma determinada profissão ou
oficio, ou de ofícios vários de uma
mesma classe - tem como finalidade pri
mordial melhorar os salários e as con-
diçaes de trabalho pessoal de seus as-
sociados e, dispensando a intervenção'
de um patrão ou empresário, se propõem
contratar e executar obras, tarefas,
trabalhos ou serviços, públicos ou par
ticulares, coletivamente por todos ou
por grupos de alguns."

A lei n9 5.764, de 16/12/71 (vulgarmen
te cognominada de LEI COOPERATIVISTA), defi=
ne o "ato cooperativo" nos seguintes termos:

"Denominam-se atos cooperativos os pra
ticados entre as cooperativas e seu-s-

• associados, entre estes e aquelas e pe
las cooperativas entre si quando asso,

Agi 
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ciados, para a consecução 'dos
objetivos sociais". (art. 79).

aditando no parágrafo único do mesmo art. 79:

"O ato cooperativo não implica
operação de mercado, nem contra
to de compra e venda de produto
ou mercadoria".

Portanto, é o "ato cooperativo" o ato
típico que recebe a proteção da lei e, em
conseqüencia, deve ser ele o objeto dos bene
fícios creditícios e fiscais (inclusive
não incidência tributária)".

A definição de ato cooperativo mostra
que a relação sempre bipolarralternando-se
os associados e a cooperativa na posição de
supridores e consumidores, conforme a espé-
cie da cooperativa. A realização desses "ne-
gócios cooperativos internos", "atos coopera
tivos" ou "negócios-fim", como declara kwmo"
FRANKE, in Direita das Sociedades Cooperati-
vas, sao os atos praticados entre a coopera-
tiva e o cooperado, dado que este nao se re
l 'aciona juridicamente em termos cooperativo-s-7
com não cooperados, assim, v.;g.,,na coopera-
tiva de produção o "ato cooperativo" é a en
trega dos produtos pelo cooperado; na coope-
rativa de trabalho, é a colocação da mão-de-
-obra específica à disposição da cooperativa;
na cooperativa de consumo, e o fornecimento'
dos bensajutilidades ao associado. Todavia,
para a existência do "ato cooperativo" ou ne
gOcio-fim é indispensável aue sejam precedi-1
dos ou sucedidos de um negócio externo, ou
de mercado, denominado "negócio com tercéi-
ros" ou "negócio-meio".

Acrescenta este autor que "o negócio interno
ou neOcio-fim está vinculado a um negócio
exte-rno, negócio de mercado ou negócio-meio.
Este último condiciona a plena satisfação do
primeiro, quando não a própria possibilidade
de sua existência". Assim: nas cooperativas'
de- alartergée4e-m. = 
tigos dornestícos, o neg-Oeio-tim-&--
mento dosdos artigos aos sócios; nas cooperati-
vas de trabalho e o negócio-meio é a c•ntra-

4.wOrj
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tação dos serviços da categoria e o negócio-
-fim e o trabalho ofertado aos cooperados.

Alem dos "atos cooperativos", e para
a plena consecução dos objetivos cooperados'
a lei autoriza que:

ai as cooperativas de produção agro-
pecuária e de p_,...g.a adquiram produtos de
nao cooperados para implementar o cumprimen-

	

to de contratos ou suprir capacidade ociosa	 1
de instalaçaes (art. 851;

bl as cooperativas de consumo de bens
e serviços, forneçam estes bens e serviços a
não associados, tambem para atender aos obje
tivos sociais, de acordo com a Lei (art. 86)
e, finalmente;

cl as cooperativas participem de so
ciedades não cooperativas püblicas ou priva-
das, em caráter excepcional, para atendimen-
to dos objetivos acessórios ou complemen-
tares Gart, 881,

Tendo em vista que esses atos expres-
samente enumerados (e todos condicionados)
nos arts: 85, 86 p 88 da Lei n9 5.764/71 não
são "atos cooperativos", embora não descarac
terizem a natureza jurídica da cooperativa,'
por expressa permissão da lei; esta, todavia,
impõe, nos artigos 87 e 88, parágrafo ünico,
que:

ai esses resultados realizados com
não associados sejam "contabilizados em se-
parado, de molde a permitir o calculo para 
incidência de tributos".

b) esses resultados sejam levados ã
conta do "Fundo de Assistência Técnica, Edu-
cacional e Social", o que implica dizer que

1esses resultados não poderão ser distribuí-
dos aos cooperados, quer direta, quer indire-
tamente pela redução das despesas com que 
cada cooperado deve contribuir para a reali-
zação do ato cooperado (arts. 80 e 81).

1

Verifica-se, assim, que a própria lei
definiu o "ato cooperativo" e também expres-
samente estabeleceu_as  exce0ea - =ffiumenas _

aususi,

	

sem que desas excey8e c nbLe a 
dçÁ .

W e. Á,
,

,/\G	 _
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pratica de qualquer "abpg rão~rad~s" pelas
"cooperativas de trabalho" (profissionais
de classe/.

Conseqüentemente, se se apura:

al a pratica de atos de comercio, não
expressamente autorizados;

b) que a sociedade assume riscos capi-
talistas,--110 inerentes âs cooperativas 	 de
trabalhO OR75fiàsional ou de classe) ou;cL que, quando embora prati que atos de
comércio expressa e excepcionalmente permiti-
dos:

c.1) não contabiliza os resultados de
molde a permitir o calculo do tributo e a não
distribuição direta ou indireta aos coopera-
dos de benefícios que, por expressa determina
ção legal, não Lhe pertencem;

c.2)_ embora contabiliza os resultados'
de molde a permitir o calculo do tributo, te-
nha, direta ou indiretamente, distribuído os
resultados das transaçOes estranhas aos, "atos
cooperativos":

descaracterizada estar. empresa como socie-
dade cooperativa e defrontar-nos-emos com uma
sociedade de natureza civil, ou civil e comer
cial (segundo os atos que pratiquei para os e
feitos da legislação do Imposto sobre a Renda,
independentemente:

a/ da natureza jurídica adotada no ato
de constituição ou;

b) do órgão público em que, eventual-
mente, tenha sido registrada;

eis que tais fatos não afastam a incidência
da norma tributária.

Resumindo, foi a própria lei cooperati
va que adotou, quanto a natureza dos atos pr-a-,
ticados 'pelas cooperativas, a trilogia: 19)
ato cooperativo; 291 ato não cooperativo auto-
rizado por lei e; 391 atoo cooperativo no
autorizado, o que ew)ivale a ato vedado,	 na
Sistematiba  da lei 	 	  / Á

;Vri 4;7	

:/927
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A interpretação sistemática da lei coo
perativista e os princípios gerais de direito
impõem conseafiâncias jurídicas diversas, sob
a ótica tributaria, ãs cooperativas, segundo
a natureza dos atos que praticarem.

Se 'se limitarem ã pratica de atos coo-
perativos, como tal definidos no art. 79 da
Lei n9 5,764, 16/12/71, como eles não i impli
cam "operação de mercado, nem contrato de coir-1
pra e venda de produto ou mercadoria", ex vi
do art, 79, parãgrafo único, da citada lei;
se a cooperativa não obtiver outras receitas
ou resultados que, força de lei, integram, co
mo regra geral, a base de cãlculo de todas a -s-
pessoas jurídicas: a Cooperativa não será con
tribuinte do Imposto de Renda, em virtude de

seus atos se encontrarem no campo da não in-
cidência.

_

Se essas sociedades, todavia, pratica-
rem, além do "ato cooperativo", o que no Pare
cer Normativo - CST - n9 38/80, numa _expres.
são feliz, denominou "Atos não-Cooperativos Legal
mente Permitidos", cuja prática o legislador"-
considerou tolerável, por servirem ao propósi_
to de pleno preenchimento dos objetivos so
ciais e obedecer a todas as condicionantes "T

estabelecidas na própria lei que os autoriza
econtabilização em separado de receitas e des
pesas, não distribuição dos resultados et:
a Cooperativa terá fora do campo da incidên
cia, apenas, o resultado dos "atos cooperati-
vos",

Finalmente, se a Cooperativa praticar,
além dos "atos cooperativos" e "atos não-coo-
perativos legalmente permitidos", atos da 3a.
categoria, ou seja: "Atos Incompatíveis com o
Regime Cooperativo", pois, como se declarou
no aludido ato da Coordenação do Sistema de
Tributação, "tendo a Lei n9 5.764/71, indi-
cado auaís os ne9ócios que, dentro do univer- ---- ,-.. -so econômico, podem ser exercitados 	 pelas
cooperativas, ê licito deduzir que auaisíliFT
outros 9ue elas realizem serão juridicamente'
incompatíveis com o regime especial aue foi
estabelecido e, portanto, com , próprio con-
ceito legal dessas entidad 	 ç J / .., 1

#14! ia	
4

)

‘

411019 
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a sociedade ficará sujeita a incidência sobre
os resultados de todas as operações que prati
car, eisquea prática de outros atos não per
mitidos implica desvirtuamento da nãtureza ju
rldica da empresa.

Evidentemente que, embora os resulta
dos se encontrem no campo da incidência, não
é incompatível com o regime cooperativo, a
percepção de eventuais resultados positivos'
decorrentes de expressa permissão legal, tal
cano° lucro inTlacionário, ou de operações
Ou atos esporádicos (não operacionais), tais
como os juros e correção monetária de parce
las esporadicamente aplicadas ou vinculadas -à-
compromissos a prazo certo etc. Em idênticas
condições se encontram os valores que compõem
a base de cálculo do tributo, em razão da in
dedutibilidade de certos desembolsos levado-s-
a efeito pela sociedade.

Cuidando especificamente das Cooperati
vas de Médicos, declara o referido Parecer
Normativo - CST n9 38/80 no item 3:

"3. Das Cooperativas de Médicos

3.1 - Atos Cooperativos

As cooperativas singulares de mé
dicos, ao executarem as operações de-ã*
critas em 2.3.1, estão plenamente abri
gadas da incidência tributária em rela
ção aos serviços que prestem diretameri
te aos associados na organização e aC-1
ministração dos interesses comuns liga
dos ã atividade profissional, tais co
mo os que buscam a captação de cliente-
la; a oferta pública ou particular do -ã-
serviços dos associados; a cobrança e
recebimento de honorários; o registro,
controle e distribuição periódica dos
honorários recebidos; a apuração e co
brança das despesas da sociedade medi-
ante rateio na proporção direta da
fruição dos serviços pelos associados;
cobertura de eventuais prejuízos com

	 -recursos pi	 oveirrert-o-
serva (art. 28, I) e, supletivamente,
mediante rateio entre os associados,na
razão direta dos serviços usufruído

,‘)
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Cart. 891.

3,2 - Atos Não-Cooperativos, Diversos
dos Legalmente Permitidos

Se, conjuntamente com os serviços
do$' 58cios, a cooperativa contrata com
a clientela, a preço global não discri-
minativo ainda o fornecimento, a esta,
de bens ou serviços de terceiros e/ou
cobertura de despesas com (a) diárias e
serviços hospitalares, (b) serviços de
laboratórios, (c) serviços odontológi-
cos, (dl medicamentos e (el outros ser-
viços, especializados ou não, por não
associados, pessoas flsicas ou jurldi
cas, é evidente que estas operaçaes não
se compreendam nem entre os atos coope-
rativos nem entre os não-cooperativos
excepcionalmente facultados pela lei,
resultando, portanto, em modalidade con
tratual com traços de seguro-sailde.

3.3 Intermediação

Como estas obrigaçOes contratuais
não poderão ser cumpridas diretamente
pela cooperativa porque seu objeto so
cial é voltado internamente aos
ciados, nem pelos associados na condi
çao de prestadores de serviços médicos,
torna-se logicamente imprescindlvel a
aquisição daqueles bens/serviços de ou
tras sociedades ou de outros profissio-
nais,- o que, evidentemente, é caracte
ristica da mercancia, ou seja a interrlij
diação.

3.4 - Organização Mercantil

Estas atividades, francamente ir
regulares para esse tipo societario, es
tão iniludivelmente contidas em contex-
to de modelo comercial, uma vez que seu
perfil operacional, neste particular,en

—vo-1 ve_Cl) atividade ecarlôrj-ca,=121 	
ueratiVbs, (3) hdbiLualidade, (4) orga
nização voltada â circulação de ben e
serviços e (5)_ assunção de risco.

/	 4f
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Esta afirmação melhor estará cor
roborada se abstrairmos, dentre as 	 5
brigaçOes assumidas com a clientela,
de prestação de serviços médicos pelos
próprios associados; percebe-se, então,
que seria lógica e juridicamente insus
tentável considerar-se como cooperativa
e entidade que tivessem como único obje
tivo a revenda de bens e serviços.

3.5 - Ainda por incabível qualquer ale
gação tendente a considerar tratar-a -e-
de cooperativa mista (art. 10, 29 c/c
art. 79 da lei citada), é fácil depreen
der que a diversificação das prestaçõe -s-
de bens/serviços que dependem de inter-
nediaçãoi poderia ensejar a escalada a
outras, sob alegação de afinidade, como
por exemplo, fornecimento de refeições,
locais de repouso e veraneio, tratamen-
to dentário, assistência social e quiçá
até serviço funerário.

No caso destes autos, observa-se ter
ficado sobejamente comprovado, pela análise'
das diversas espécies de contratos por ela as
sinados, que a recorrente incide na	 prática
de atos estranhos ã cooperativa de 	 trabalho
(profissionais ou de classe) não autoriZados 
por lei e que um dos fiscais autuantes, no con
tradIEErio á impugnação, às fls. 64, resumiu
como:

"A captação de recursos financeiros me
diante assinatura de contratos com pa -r-
ticulares e empresas - forma disfarça
da de seguro-saúde ou cobertura de des
pesas de hospitalização e cuidados mer
dicos, operações privadas de empresas
seguradoras nacionais ou das que	 te
nEam sido autorizadas a funcionar no
País - e atividade alheia ao objetivo
social de uma verdadeira cooperativa.
A autuada constitui-se de fato 	 numa
dessas instituições civis ou	 comer
ciais que prometem direitos de atendi-
mentos ou ressarcimento de despesas de
natureza médica, farmacêutica, odonto-
	 Lág_tra ou hospitalar, através de 	 qual

quer modalidade (títulos, contratos,
garantias de saúde, segurança de saúde,
benefícios de sáude, etc.) de que tra,r/

/".2	
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ta a Instrução Normativa do SRF n9
16, de 11 de março de 1977".

Sem dúvida os compromissos constantes
das diversas cláusulas, especialmente em face
do estabelecido nos contratos "Plano "C" Pré-pa
gamento" e Plano Saúde "C" Individual ou Famili
ar" com assunção "teórica", inclusive, de 	 va
rios riscos, desvirtuam e descaracterizam a so-
ciedade recorrente como "sociedade cooperativa'
de trabalho ou profissional".

Na realidade, em face da sistemática da
legislação societária e tributária, o campo re
servado ãs sociedades cooperativas, em razão
das consequências de toda a ordem que desse en
quadramento advêm, é legalmente delimitado
não poderia ser de outra forma, sob pena de,
sob o manto do cooperativismo (leia-se da não
incidência tributária, concorrência desleal,fu
ga a todo tipo de controles e responsabilidã
dei todas as sociedades civis e alguns comerciais
passarem a_ proliferar sob o rótulo de so
ciedades cooperativas de Advogados, Contadores,
Engenheiros etc., assumindo todo tipo de ris
cos; e o que ê pior: se em alguma dessas cid-ã:
des do interior todos os componentes da cate::
goria resolver entrar para a cooperativa, a po
pulação teria de assinar um desses macabros
contratos, sob pena de cair na vala comum dos
hospitais do INPS.

Observa-se que a popula2ão que adere a
esses contratos não tem condiçao de medir o
custo/beneficio, pois, sendo leigos os contra-
tantes e estando essas sociedades, na prática,
fora do campo das normas que regem e controlam
a previdência privada, as limitaçaes e direi
tos ficam ao exclusivo arbítrio dos elabo-
rantes desses contratos. Noutros termos, pare-
ce que, em face da modalidade dos contratos de
pré-pagamento, foi descoberta nova fórmula de
captação de recursos da população desprotegida
para uma classe de nível universitário, a quem
todos nós, mais hoje, mais amanhã, teremos de
recorrer.

Portanto, descaracterizada a recorrente
	 da condição de "sociedade cooperativa", dado

que contí-af-A era com a crientera, a preço can 
bal não discriminativo o fornecimento de bens
ou serviços de terceiros e/ou cobertura de des

/
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pesas com diárias, serviços hospitalares, ser
viços de laboratórios, medicamentos e outro-s-
serviços, especializados ou não, por não asso
ciados, pessoas físicas ou jurídicas, 'servi-
ços estes que não se compreendem nem entre os
atos cooperativos nem entre os não-cooperati-
vos excepcionalmente facultados por lei: dei
xam de gozar de qualquer privilégio fiscal,
sujeitando-se a incidência normal das demais 
sociedades civis e comerciais, sob todas as
operaçOes por elas praticadas ,eis que, somen
te se pode falar de "ato-cooperativo" (for-a-
da incidência tributária), quando esse ato se
ja praticado por uma entidade que cumpra to-
dos os requisitos que a qualifiquem como "coo
perativa". Quer dizer, embora a não inci-
dência seja objetiva, e não subjetiva, no sen
tido de que atinge o ato, e não a entidade,
a qualidade do ato -depende de quem o pratica.

A base de cálculo não é somente o mon
tante do que nas sociedades cooperativas rec-e-
be o nome de "sobras líquidas", eis que sendo
as sobras apenas a diferença entre o valor
provisoriamente pago aos cooperados (sócios)
pela intitulada cooperativa (ou irregularmen-
te pela sociedade e terceiro não sócio) e o
valor final apurado, e, portanto sendo a-que=
le (o valor provisoriamente pago) alterado
ao livre arbítrio dos componentes da socieda-
de, elas sempre são inferiores ao verdadeiro'
lucro real.

Como componentes do verdadeiro lucro
real, teremos, de um lado, as receitas de to
dos os tipos, inclusive as que irregulaiment-e
foram entregues diretamente pelos usuários dos
serviços profissionais aos membros (sócios)da
intitulada cooperativa e; de outro, como des
pesas, a mão-de-obra (pelo preço que seria p-a-
go pelo mercado de trabalho empregador e nao
o pago pela sociedade pois este e manipulá
vel no interesse da sociedade e sócio contr -a-
o Poder Público - ou pelo público consumidor)
e o custo real dos demais componentes de que
a sociedade se serviu para atender ao pactua-
do com os usuários.

Saliente-se que o custo real nem sem
pre é o efetivamente desembolsado, pois quari
do se trata de valores pagos a certos hospr
tais, laboratórios, etc, de  propriedade de    al
gnrs olí—d-6---todos os cooperndl---tor.nn-st-r-at 

j(/A?	
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indispensável averiguar o preço real, de mer
cado.

Tanto o que seria o custo real da mão-
-de-obra do sócio, como o de Qualquer outro
componente, pode ser objeto de estimativa, com
parando-os com os preços dos similares no
cado ou outros elementos de que se dispuser,
glosando-se a diferença, mediante o acréscimo
ao lucro real contabilizado.

Na hipótese de ser inviável a apuração
do lucro real, face a impossibilidade de de
terminar um daqueles fatores, o recurso legai
o arbitramento da base de cálculo, segundo

os índices estabelecidos na legislação de re
gência, levando-se em conta a preponderância'
da finalidade da receita (serviços a ' 'serem
prestados) e não os custos dos serviços efe-
tivamente prestados, dado que além de a lei
tomar como parâmetros a receita e natureza'
dos serviços que a sociedade presta, os cus
tos estão sujeitos a inúmeras manipulaçóes, 5
que daria ensejo a um incalculável número de

indesejados e totalmente evitáveis.

Neste ponto, lamentamos discordar das
conclusóes constantes do Parecer Normativo -
- CST - n9 38/80, as quais além de serem in-
compatíveis com as premissas adotadas no pi7E-
prio carecer, não se amoldam, quer ã TEgica,
quer a sistemática, da Lei n9 5.764/71, além
de colocarem em chegue inúmeros outros princi
pios adotados pela Administração Fiscal, p-0
dendo dar origem a conseqüências imprevisíveis.

A jurisprudência .deste Conselho está
de acordo com este entendimento, como se ob
$serva pela transcrição das seguintes ementas:

aL Do Acórdão n9 68,102, prolatado pe
la la. Câmara em 28/08/75, ã unanimidade:

"As cooperativas perdem a isen
ção no exercício em que, mesmo possuiri
do escrita regular, nessa não destacai
os resul t a dos=pos i ti vos-áib_ti dos_ nas__ P

pernões com os não associados".

,1/41///),
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bl Do Acórdão n9 111-00.476, prolatado
pela lia. Câmara em 16/03/76, à unanimidade:

"Cooperativa de serviços médicos
e hospitalares: as rendas são tributá-
veis por disposição expressa de lei,
que não contempla com favor isencional
essa espêCie de cooperativa e sujeita'
ao imposto de renda o fornecimento de
bens e servico§ a não associados.
Recurso voluàtario negado".

cl Do Acórdão n9 1.8.788, prolatado pe
la 8a, Câmara Provisória em 16/09/75, à unani
midade:

"Cooperativas cujas atividades
estão enquadradas nos artigos 86 e 111
da Lei n9 5.764/71; não está isenta do
imposto de renda".

Não discrepa desse entendimento o deci
dido pelo Acórdão n9 104-1.295, de 07/11/797
pois ali não chegou a ser apreciado o mêrito
e em cuja ementa se assentou:

	

"NÃO INCIDÊNCIA. Independe	 de
prêvio reconhecimento a não incidência
do imposto de renda sobre sociedades
cooperativas (art. 126, § 29, do RIR/
/75

pois a "sociedade cooperativa", isto é, a so
ciedade que pratique 'atos cooperativos" corno
defi;ndoa em lei, não carece de  econhecimen-

Nto de isencÃo pois esta ela não tem 'Os "a
tos coOperativos" e que ficam fora do campo
da incidência tributária, por expressa deter-
minação legal; dal a jurisprudência reiterada
pelo Conselho, assentada em inúmeros Acórdãos,
assim ementada:

- Acórdão n9 101-72,029, de 21/01/81, unânime:

"IRPJ - SOCIEDADES COOPERATIVAS -
GRATIFICAÇÕES E EXCESSO DE REMUNERAÇÃO-d,

///(2
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A lei n9 5.764/71, não outorgou isenção 
subjetiva às cooperativas, rei:tett/ou- ape
nas do campo da incidência -tributária
os eventuais resultados decorrentes da
prãtica de "atos cooperativos".Qualquer
parcela que, se gundo a legislação do
IRPJ, integre a base de cãlculo, desde
que não tenha origem no "ato cooperati-
vo" sofrerã a imposição fiscal como é o
caso das verbas ementadas que, consti-
Luindo lucro distribuído para fins fis-
cais, independe do eventual resultalodas
operações sociais".

-Acórdão n9 101-72.100, de 18.02.81, unânime:

"IRPJ - COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉ
DICOS E HOSPITALARES - Esta sociedade
não pode usufruir da isenção sobre ren-
dimentos com "open market", nem com se-
guro em grupo, porquanto não são atos
cooperativos, pois estes rendimentos não
fazem parte de seu objetivo".

-Acórdão n9 101-72.308, de 20.05.81, unânime:

"IRPJ - COOPERATIVAS - As opera-
ções alheias ao objeto social das Coope
rativas, sujeitam-se à incidência nor-
mal do imposto de renda, não sendo al-
cançadas pela incidência".

Finalmente, não socorrem a autuada as
alegações que,nor derradeiro, foram sustenta-
das da tribuna, segundo as quais a recorrente
estaria amparada no que dispõe o art. 86 da Lei
n9 5.764, de 16.12.71, e art. 135 do	 Decre-
to-lein9 73, de 21.11.76.

Em primeiro lugar porque só as coopera-
tivas de consumo fornecem bens e serviços;quer
a associados; quer a não-associados; as coope-
rativas de classe, profissionais ou de trabalho
nada fornecem aos seus associados; elas colo-
cam à disposição de t--ceiros o trabalho de
seus cooperativados.
	  fi
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Em segundo lugar, porque o invocado art.
135 do Decreto-lei n9 73/66, cuida de uma das mo
dalidades de seguro-saúde, como se verifica da
seção em que se insere, atividade esta sujeita
a regulamentação própria, à obediência às reso
luçõesdb Conselho Nacional de Seguros Privado 's-
(CiNSP) e à fiscalização da Superintendência de
Seguros Privados (SUSEP).

Em terceiro lugar, porque, quando foi e
laborada a lei cooperativista (Lei n9 5.764/71)7
de ha muito havia sido publicado o Decreto-lei n9
73/66, portanto, caso fosse objetivo do legisla-
dor autorizar as cooperativas de trabalho a ope
rar na modalidade de seguro-saúde - atividade on
de o risco é inerente - não só teria de dizê-15
expressamente, como disciplina-1o; notadamente
quando se trata de uma modalidade de captação de
recursos da população menos protegida, isto é,
dizendo respeito a economia popular não poderia
ficar ao arbítrio de cada entidade estabelecer o
prazo de carência que quisesse, determinar apres
tação que bem entendesse e se eximir dos riscos
que consultassem exclusivamente os seus interes-
ses.

Por todas essas razaes, entendo que as a
tividades da entidade recorrente extrapolam ocar-r7
po reservado as simples cooperativas de trabalho,
profissionais ou de classe, situando-se as suas
atividades no âmbito de fiscalização de outros'
órgãos públicos diversos dos aque se submeter as
cooperativas".

Em face do exposto, voto pela negativa

de provimento ao recurso ,1

.// 	
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